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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0007390-36.2012.815.0251
Origem :  5ª Vara da Comarca de Patos
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Advogado : Wilson Sales Belchior
Agravado :  Robério Leite Lopes
Advogado : Clodoaldo Pereira Vicente de Souza

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
NULIDADE  DE  CLÁUSULA CONTRATUAL  C/C
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  REVISIONAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  JULGAMENTO
REFORMADO NESTA  INSTÂNCIA  REVISORA.
INCONFORMISMO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  RAZÕES  DO REGIMENTAL.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DA DECISÃO
IMPUGNADA.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.
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-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, nos termos do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil,  mormente quando as
razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  155/172,
interposto pela BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento contra
a decisão  monocrática de fls.  144/153, que negou seguimento  à Apelação  por ela
interposta em desfavor de  Robério Leite Lopes na presente Ação  Declaratória de
Nulidade de Cláusula Contratual c/c Repetição de Indébito.

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  agravada,  alegando,  para  fins  de  sua  reforma,  que o
contrato questionado foi celebrado de forma espontânea pela parte, que teve prévia
ciência das taxas e encargos estipulados na avença. Defende, outrossim, a legalidade
da cobrança dos encargos, estando a transação em conformidade com a Resolução nº
3.517/07, do Banco Central do Brasil, do art. 52, do Código de Defesa do Consumidor,
e arts. 110 e 422, do Código Civil. Ao final, requer a reconsideração da decisão e, não
sendo  esse  o  entendimento,  que  o  recurso  seja  levado  ao  julgamento  do  órgão
colegiado.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

Logo,  o  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

No caso dos autos, em que pese a argumentação do
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada, sobretudo
por  não  constar,  no  inconformismo,  fundamentação  capaz  de  demonstrar  o  seu
desacerto.

Ao contrário, ao compulsar a peça de insurreição da
instituição financeira, fica nítida a pretensão de rediscutir a temática posta a exame,
porém, data venia, o meio eleito não se presta a tal desiderato. 

Nessa ordem, no que tange à ilegalidade na cobrança
das taxas administrativas, especificamente a decisão impugnada consignou:

(…)  A questão  que  permanece  posta  à  apreciação
desta instância superior, por meio do presente feito,
cinge-se  à  verificação  de  acerto  quanto  ao  juízo
exarado  no  ato  jurisdicional  de  primeiro  grau  que
considerou  indevida  a  cobrança  dos  encargos
administrativos,  a  saber,  Serviços de  Terceiros  e
Tarifa de Recebimento por Parcela e determinando a
devolução em dobro.
No  que  diz  respeito  a  cobrança  do  encargos
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administrativos  multicitados,  é  do  conhecimento
geral que suas cobranças não devem ser repassadas
ao  consumidor,  uma  vez  que  são inerentes ao
próprio serviço prestado pela instituição financeira,
devendo, portanto, por ela serem suportadas. Logo,
tais ônus não devem ser transferidos ao contratante,
o qual já suporta os encargos legais decorrentes da
simples  celebração  do  contrato.  Nesse  sentido,
vejamos  o  que  preconiza  o  art.  51,  do  Código  de
Defesa do Consumidor:
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras,  as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
III - transfiram responsabilidades a terceiros;
(...)
IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a eqüidade;
(...)
XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe
seja conferido contra o fornecedor;
Nessa  mesma  linha  de  raciocínio,  esta  Corte  de
Justiça, tem emanado os seguintes precedentes:
APELAÇÃO.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
REVISIONAL.  CONTRATO  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  PACTA  SUNT  SERVANDA.
CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  TARIFA  DE
CADASTRO.  ILEGALIDADE  QUANTO  À
PACTUAÇÃO. CONTRATAÇÃO POSTERIOR A 30/
04/2008  (FIM  DA  VIGÊNCIA  DA  RESOLUÇÃO
CMN 2.303/96). ABUSIVIDADE. CONFIGURAÇÃO.
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TAXA  DE GRAVAME  E  TAXA  DE  REGISTRO.
ENCARGOS  E  TARIFAS  INDEVIDOS.
RESTITUIÇÃO  SIMPLES  DO  INDÉBITO.  MÁ-FÉ
DO  BANCO  NÃO  CARACTERIZADA.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ  E  DO
TJPB. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.(...) Nos
termos da jurisprudência dominante dos tribunais,
é  abusivo  o  repasse  ao  consumidor  de  tarifas
provenientes de operações que são de interesse e
responsabilidade  exclusivos  do  fornecedor  dos
serviços, inerentes à sua atividade voltada ao lucro,
como é o caso das tarifas de serviços de terceiros, de
registro  do  contrato  e  de  avaliação  do  bem.  A
restituição  de  pagamentos  excessivos  deve  ser
simples e não em dobro, quando não há nos autos
prova  de  que  a  instituição  financeira  tenha  agido
com dolo ou má-fé na cobrança, como ocorrido na
casuística.(TJPB;  APL  0003821-18.2012.815.0351;
Quarta  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 04/05/2015; Pág. 23) - negritei.
E,
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.PROVIMENTO
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO. OUTRAS DESPESAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA.
NULIDADE DA CLÁUSULA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO ART.557 DO CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.  A cobrança de encargos
em  relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de
gravame eletrônico,  ressarcimento de despesas de
serviços bancários e ressarcimento de despesas de
promotora  de  vendas,  embora  previstos  em
contrato, mas sem a especificação dos serviços que
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realmente  foram  realizados,  ofende  a  resolução
3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do cdc. (TJPB; AC
0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 13) Vistos, etc.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00299065720138150011, -  Não possui -,  Relator DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em
29-06-2015) - destaquei.
Ainda,
APELAÇÃO.  REVISÃO  CONTRATUAL.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
LEGALIDADE  DOS  JUROS  COMPOSTOS.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
INACUMULÁVEIS.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.
TARIFA INDEVIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - A comissão de
permanência não pode ser cumulada com a cobrança
de juros remuneratórios, conforme entende o STJ. -
Nos  termos  da  Jurisprudência  dominante  dos
Tribunais,  é  abusivo o repasse  ao consumidor  de
tarifas  provenientes  de  operações  que  são  de
interesse  e  responsabilidade  exclusivos  do
fornecedor dos serviços, inerentes à sua atividade
voltada ao lucro, como é o caso da tarifa de serviços
de terceiros. - Inexistindo prova inequívoca da má-fé
da entidade financeira, a restituição do indébito deve
se  dar  na  forma  simples.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00350407420118152003,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j. em 02-
06-2015) - negritei.
Em realce, entendo pela ilegalidade da cobrança das
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tarifas administrativas,  quais  sejam: Serviços de
Terceiros  e Tarifa de Recebimento por Parcela. - fls.
148/152.

Sendo assim,  tendo a  decisão  monocrática  atacada
sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada
em substituição ao Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0007390-36.2012.815.0251                                                                                                                                    7


